
PARECER Nº             , DE

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 1317, de 2023.

De autoria do Senhor Deputado Paulo Mansur, o Projeto de lei (PL) em epígrafe dispõe sobre a gratificação dos servidores de segurança pública do Estado de São Paulo que efetuarem prisões em flagrante, intervirem contra ações criminosas ou em favor de terceiros, durante seus dias de folga, e dá outras providências.

Com efeito, segundo este PL, ficaria assegurado o direito à gratificação aos servidores de segurança pública do Estado de São Paulo que efetuarem prisões em flagrante, atuarem em intervenção contra ação criminosa ou intervirem em favor de terceiros, durante seus dias de folga.  A gratificação mencionada teria caráter indenizatório. O servidor seria remunerado em até 90 (noventa) dias a contar da data de execução ou comprovação da prisão em flagrante ou intervenção policial.  Os agentes de segurança pública que efetuarem prisões em flagrante, intervirem contra ações criminosas ou em favor de terceiros em seus dias de folga, poderão optar por receber a gratificação ou usufruir de um dia de gozo na modalidade folga compensatória por prisão em flagrante ou intervenção policial.  A opção pela remuneração ou pela folga compensatória deverá ser formalizada pelo servidor de segurança pública junto à sua respectiva unidade de lotação, seguindo os procedimentos estabelecidos pela Secretaria de Segurança Pública.

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, não havendo recebido emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, veio a proposição à análise desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado.

Do exame do assunto, verificamos que a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno. 

Segundo a justificativa, este PL tem por objetivo valorizar o trabalho incansável dos agentes de segurança pública do Estado de São Paulo, que muitas vezes arriscam suas vidas para garantir a segurança da população mesmo durante seus períodos de folga.  A gratificação ou a folga compensatória propostas reconhecem o esforço adicional desses agentes e incentivam a atuação efetiva em momentos cruciais, beneficiando tanto os profissionais, que muitas vezes perdem seus dias de folga em delegacias ou ocorrências quando praticam o ato descrito neste projeto, quanto a sociedade em geral.  A regulamentação pela Secretaria de Segurança Pública visa garantir que os procedimentos sejam claros e eficientes, facilitando a implementação dessa política de reconhecimento e valorização.
Assim sendo, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 1317, de 2023.
Sala das Comissões, em
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Relator


